
1 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 
 BA - CEP: 44620-000  

 
 

 
1 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025 
REGISTRO DE PREÇOS 

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

Processo licitatório regido pela Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar N.º 123/2006, Decreto 
Municipal 039, de 25 de julho de 2024, Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de 
setembro de 2022 e demais Leis e Decretos que regem a Licitações e Contratos. 

TIPO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

OBJETO 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSO E CORRELATOS, PARA ATENDER A DEMANDA 
DAS UNIDADES BASICAS DA SAÚDE E DO HOSPITAL MILTON PAMPONET RIBEIRO, 
conforme condições, quantidades, exigências descritas no TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCES 

DATA  

 
  

15 de julho de 2025 
INÍCIO 
09h:00m 
PREGOEIRO(A) 
Antonia Gelma Sodré da Silva 
LO CAL 
https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php 

INFORMAÇÕES 
DIAS  

 
 

Segunda à sexta-feira (em dias de expediente) 
HORÁRIOS 
Das 8h às 12h - Das 14h às 17h 
 (Horário de Brasília) 
FONES 
(74)	3258-1125 
E-MAIL 
licitacoesbx@gmail.com 

RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET 

O Edital e demais informações referentes a este processo licitatório podem ser obtidas no site 
oficial do Município https://www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais, na Plataforma de 
realização da sessão pública para disputa de lances 
https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php e, obrigatoriamente, serão 
publicadas nos órgãos oficiais. O(A) licitante interessado(a) é, exclusivamente, responsável 
pelo acompanhamento deste processo. 
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 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 033/2025   

(AMPLA CONCORRÊNCIA) 
 
 
O Município de Baixa Grande, BA, através de sua Pregoeira designada pela Portaria N.º 59
 /2025, levam ao conhecimento dos(as) interessados(as) que, na forma da Lei N.º 14.133/21, Lei 
Complementar N.º 123/06, Decreto Municipal Nº. 039, de 25 de julho de 2024, Instrução Normativa 
SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022 e demais Leis e Decretos que regem a matéria, farão 
realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – MODO DE DISPUTA ABERTO, 
mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

Este processo licitatório será realizado em sessão pública, por meio eletrônico, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos 
por servidor(a) integrante do quadro do Município, denominado(a) PREGOEIRO(A) e equipe de 
apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos na página e-
município - licitações on-line – <https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>. 

O instrumento convocatório e todos os seus elementos, integrantes ao processo, encontram-se 
disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: 
www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais. 

 
 
 SEÇÃO I – DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente processo licitatório é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSO E 
CORRELATOS, PARA ATENDER A DEMANDA DAS UNIDADES BASICAS DA SAÚDE E DO 
HOSPITAL MILTON PAMPONET RIBEIRO, conforme condições, quantidades, exigências 
descritas no TERMO DE REFERÊNCIA. 
1.2. A licitação será composta de itens, conforme constante do Termo de Referência, devendo 
os(as) licitantes atentar-se aos detalhes especificados neste, evitando futuras solicitações de 
desistência. 
1.3. O CRITÉRIO DE JULGAMENTO ADOTADO SERÁ O DE MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
2.1. As despesas com a execução do objeto desta licitação foram estimadas conforme documentos 
constantes dos autos do processo licitatório: orçamentos com empresas do ramo. 
2.2. As despesas correrão à conta de dotação orçamentária consignada da seguinte forma: 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

AÇÃO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

ELEMENTO DE 
DESPESA: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONTE: XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 SEÇÃO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 
SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO (Horário de Brasília - DF): 
Recebimento das propostas: A partir da publicação até às 8h00min do dia 15/07/2025. 
Análise de propostas e início da disputa: 09h00min do dia 15/07/2025. 
Endereço eletrônico da disputa: <https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php 
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3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados(as) que atendam às exigências e 
condições devidamente estabelecidas por este Edital e que explorem ramo de atividade compatível 
com o objeto desta licitação. 
3.2. Não poderão participar: 
a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil, com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
de licitações em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei N.º 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
h) Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei N.º 14.133/2021. 
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nesta condição; 
j) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, quando for o 
caso; 
k) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários; 
3.2.1.  O impedimento de que trata o item “d” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 1º da Lei N.º 
14.133/21). 
3.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem as alíneas “j” e “k”, poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.2.4. O disposto nas alíneas “j” e “k” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.2.5. A vedação de que trata a alínea h estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
3.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 
da Lei N.º 14.133/2021. 
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 SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO  
4.1. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada 
para início da Sessão Pública, via internet, sob sua responsabilidade. 
4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home 
Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site 
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>; 
4.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 
e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos 
ofertados pela Plataforma e_MUNICIPIOS. 
a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do(a) licitante. 
Os valores podrão ser extraidos no link 
https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php. O login e a senha do(a) licitante 
poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência 
junto a e_MUNICIPIOS ou canceladas por solicitação do(a) mesmo. 
4.2.1. A manutenção ou alteração da senha de acesso será feita através de pedido do(a) licitante 
junto ao atendimento on-line (chat) do site e_MUNICIPIOS, sendo enviada para seu e-mail a nova 
senha. 
4.3. O sigilo da senha é de EXCLUSIVA responsabilidade do(a) licitante. 
4.3.1. Inclui-se a esta responsabilidade qualquer transação efetuada diretamente ou por seu(ua) 
representante, não cabendo ao provedor do Sistema, à Prefeitura Municipal de Baixa Grande ou ao 
pregoeiro(a), responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
4.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso, se for o caso. 
4.5. O cadastramento do(a) licitante junto à Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao certame. 
4.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas em Guimarães 
Sistemas pelos telefones: (74) 99996- 9914 e Whatsapp: (74) 99996- 9914ou pelo e-mail  
suporte@emunicipio.com.br,  emunicipio@hotmail.com 
4.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte, no momento de seu cadastro, deverão 
manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, o estabelecido na Lei Complementar N.º 
123/2006 e suas alterações. 
4.7.1. A não declaração do(a) licitante, em referência à Lei Complementar N.º 123/2006 caso 
se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DO(A) LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA 
MESMA. 
4.7.2. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste 
Edital e nas demais cominações legais do certame. 
4.8. A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) é/será de responsabilidade 
EXCLUSIVA dos(as) licitantes interessados(as). 
 
 SEÇÃO V – DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Os(As) licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da plataforma utilizada para a 
realização do processo licitatório, a proposta com a DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS 
OFERTADOS, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e MARCA (EXCETO PARA BENS DE 
FABRICAÇÃO PRÓPRIA OU PARA SERVIÇOS), até o horário limite de início da sessão 
pública, quando então, encerrar-se-á, automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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5.1.1. As propostas registradas na “plataforma” NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação do(a) licitante na 
proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a). 
5.1.2. No caso de pregão para AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS, a coluna referente a indicação 
de marca deverá ficar em branco ou ser inserida a expressão "marca própria". 
5.1.3. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.2. Aberta a etapa competitiva, os(as) representantes dos(as) fornecedores(as) deverão estar 
conectados(as) ao sistema para participar da sessão pública de lances. A cada lance ofertado o(a) 
participante será, imediatamente, informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e 
valor (R$). 
5.3. A(O) licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências 
do Edital, bem como as demais declarações exigidas pela plataforma, que se encontram unificadas 
no documento denominado Declaração Única, firmada no momento de anexar a proposta. 
5.4. A(O) licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
assinalar, em campo próprio, sua condição, sob pena de não utilizar os benefícios previstos na 
Lei Complementar N.º 
123/2006 – e, se for o caso, outras que regem a matéria - durante o certame. 
5.5. A falsa declaração relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a(o) 
licitante às sanções previstas neste Edital. 
5.6. As propostas iniciais ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
5.6.1. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para recebimento das propostas, o(a) 
licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 
5.6.2. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
5.7.  O(A) licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes 
lances, bem como, acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.8. O(A) licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 
5.9. Um(a) licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 
econômico, ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. No caso de 
um(a) licitante participar em mais de uma proposta de preços, estas propostas serão desconsideradas 
e rejeitadas pela entidade promotora da licitação. 
5.9.1. Para tais efeitos, serão consideradas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5% (cinco 
por cento) ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa. 
5.10. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Município será elegível para participar deste 
processo licitatório. 
5.11. Nas propostas de preços REGISTRADAS no sistema eletrônico, deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
a) Preço unitário e total para o lote, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no 
máximo 02 (duas) casas decimais. 
b) Na proposta ofertada deverão estar inclusos todos os insumos que a compõem, tais como 
impostos, ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços) e/ou ISSQN (Imposto sobre 
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serviços de qualquer natureza) - conforme o caso -, taxas, descontos, e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 
5.12. A proposta registrada implicará em plena aceitação, por parte do(a) licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
5.13. O(A) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
5.14. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Identificarem o(a) licitante; 
b) Apresentarem valores/percentuais de desconto simbólicos ou valor/percentual zero; 
c) Não indicarem a marca do produto ofertado (com exceção para produtos de fabricação 
própria ou serviços); 
d) Contiverem vícios insanáveis; 
e) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
f) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, 
desde que insanável. 
5.15. Caso julgue necessário, o(a) pregoeiro(a) submeterá a documentação relativa à proposta 
apresentada pelos(as) participantes à equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os 
mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos e/ou serviços ofertados. 

 
6.1. Nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, artigos 47 e 48, inciso I, os itens cujo valor 
total de referência seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) são reservados para participação 
exclusiva de licitantes enquadrados(as) como ME/EPP, o que não impede das mesmas também 
apresentar propostas para os itens cujo valor total de referência ultrapasse este teto. 
 

 
7.1. Para fins de aplicação dos efeitos da Lei Complementar N.º 123/2006, os(as) licitantes 
enquadrados(as) como ME/EPP deverão declarar sua condição, em campo próprio, no momento de 
inserir proposta e documentos, nos termos das cláusulas 5.4 e 5.5. 
7.1.1. No caso de bens divisíveis, nos itens em que o valor total de referência ultrapasse R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) para a 
participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais, nos termos da Lei Complementar N.º 123/06, art. 48, inciso III. 
7.1.2. O(A) licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, 
administrativa e penalmente. 
7.2. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará de forma automática, em coluna 
própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 
123/2006. 
7.2.1. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 
proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 
7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

SEÇÃO VI – DAS REGRAS APLICÁVEIS A PREGÃO COM PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA DE ME/EPP NOS ITENS COM VALOR GLOBAL DE REFERÊNCIA DE 

ATÉ R$80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) 

SEÇÃO VII – DOS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS ÀS LICITANTES ENQUADRADAS 
COMO ME/EPP/MEI 
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7.3.1. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocados(as) os(as) demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido para a desistente/a 
que não manifestou- se. 
7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame; 
7.6. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) Empresas estabelecidas no território do Estado da Bahia; 
b) Empresas brasileiras; 
c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 
d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei N.º 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
7.7. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) encaminhará, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao(à) licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, nos termos da Seção X, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas neste Edital. 
7.9. As regras previstas acima referentes ao empate ficto não se aplicam no caso de licitação 
exclusiva para ME/EPP/MEI. 
 
 SEÇÃO VIII – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
8.1. A abertura da sessão pública desta licitação, conduzida pelo(a) pregoeiro(a), ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, em plataforma
 eletrônica, que poderá ser acessada em 
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>. 
8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) pregoeiro(a) e os(as) licitantes 
ocorrerá, exclusivamente, por troca de mensagens, em campo próprio, do sistema eletrônico. 
8.3. Cabe ao(à) licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
processo 
licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 
8.4. Devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de lances, o(a) pregoeiro(a) não atenderá ao 
telefone para responder questões inerentes ao presente processo licitatório. 

 SEÇÃO IX – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
9.1. Somente os(as) licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que 
dispõe o Edital poderão apresentar lances para o(s) item(s) ou lote(s) cotado(s), exclusivamente, 
por meio do Sistema Eletrônico, sendo, imediatamente, informado(a) do seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
9.1.1. Os lances serão ofertados pelo POR LOTE. 
9.1.2. No julgamento por “menor preço”, serão aceitos somente lances em moeda corrente 
nacional (R$) com, no máximo, 02 (duas) casas decimais. 
9.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feita pelo(a) pregoeiro(a). 
9.3. Os(As) licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e 
as regras de sua aceitação. 
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9.4. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema - LANCE INTERMEDIÁRIO. 
9.5. O(A) licitante somente poderá oferecer lances de valor inferior ou desconto superior ao último 
lance do concorrente que tenha sido, anteriormente, registrado pelo sistema - LANCE 
INTERMEDIÁRIO. 
9.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou percentual de desconto, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.7. Durante o transcurso da sessão pública, os(as) participantes serão informados(as), em tempo 
real, dos lances registrados. O sistema não identificará o(a) autor(a) dos lances aos(às) demais 
participantes. 
9.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os(as) licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública de lances. 
9.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, ocorrerá 
sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
9.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública de 
lances encerrar-se-á automaticamente. 
9.8.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
9.9. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com, no máximo, 
02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO IV – TERMO DE 
REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e o(a) licitante divergir com o exigido, o(a) 
pregoeiro(a), poderá convocar no chat, por meio de mensagens, para atualização do referido lance 
e/ou, realizar a atualização dos valores, arredondando-os PARA MENOS, automaticamente, caso 
o(a) licitante permaneça inerte. 
9.10. Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades previstas no artigo 156 da Lei N.º 14.133/2021 e neste Edital. 
9.11. As empresas que, porventura, errarem na digitação dos seus lances, poderão solicitar, pelo 
chat, o cancelamento do lance para o(a) pregoeiro(a). Contudo, caso o(a) pregoeiro(a) detecte que 
o lance ofertado apresenta indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, sem a manifestação da 
empresa, visando manter a regularidade do certame. 
9.12. A regra disposta no item acima será aplicada somente nos casos de erro de digitação. Caso o(a) 
licitante solicite o cancelamento do seu lance e, não for caracterizado erro de digitação, mediante 
a observação da regularidade dos lances apresentados, o(a) pregoeiro(a) estará desobrigado(a) de 
cancelar o lance, devendo o(a) licitante arcar com o custo de acordo com o lance ofertado. 
9.13. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos(às) licitantes para a recepção dos lances. 
9.13.1. O(A) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
9.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública 
do pregão eletrônico será suspensa e será reiniciada somente após comunicação expressa aos(às) 
participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação, no site 
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php. 
9.14. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderá alertar o(à)(s) 
proponente(s) sobre o valor orçado para o respectivo item/lote e, através do sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo(a) proponente. 
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9.15. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item/lote. 
9.16. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública 
do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a 
promulgação do(a) vencedor(a). 
9.17. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão do(a) licitante da etapa de lances e 
na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 
preços. 

 SEÇÃO X – DA NEGOCIAÇÃO  
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do(a) 
primeiro(a) colocado(a) permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o(a) pregoeiro(a) negociará condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
10.1.1. A negociação poderá ser feita com os(as) demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o(a) primeiro(a) colocado(a), mesmo após a 
negociação, for desclassificado(a) em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração (artigo 59, inciso III da Lei N.º 14.133/2021). 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos(as) demais 
licitantes. 
10.3. O resultado da negociação será divulgado a(à) todos(as) os(as) licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
10.4. O(A) licitante vencedor(a) anexará na plataforma a proposta readequada ao último lance 
ofertado, após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e/ou já 
apresentados. 
10.4.1. Excepcionalmente, caso não seja possível anexar a proposta ou documentos na 
plataforma, no caso de indisponibilidade do sistema, o(a) pregoeiro(a) poderá permitir o envio 
dos mesmos ao e-mail 
licitacoesbx@gmail.com, sendo o envio/recebimento confirmado no chat. 
 
 SEÇÃO XI – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA APÓS A FASE DE LANCES
  
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação no Edital e seus anexos, atentando-se ainda para propostas 
manifestamente inexequíveis. 
11.2. Nos casos em que o(a) pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas 
de preços, sendo estes não significativos, permite-se proceder as correções necessárias para a 
apuração do preço final da proposta. 
11.3. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor 
apresentado por extenso, prevalecerá este último. 
11.4. Quando for o caso, havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de 
quantitativos por preços unitários, o(a) pregoeiro(a) procederá a correção dos subtotais, mantendo 
os preços unitários e alterando, em consequência, o valor da proposta. 
11.5. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Contiverem vícios insanáveis; 
b) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital; 
c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; 
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e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e seus anexos, 
desde que insanável. 
11.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração Pública. 
11.7. Nos termos do artigo 59, inciso IV da Lei N.º 14.133/2021, o(a) pregoeiro(a) convocará o(a) 
licitante que ofertar proposta manifestamente inexequível para comprovação da exequibilidade e 
possibilidade de cumprimento do contrato, sendo as planilhas e documentos apresentados avaliados 
pela Administração Pública. 
11.8. A critério do(a) pregoeiro(a), será aceita a proposta aparentemente inexequível caso o(a) 
licitante firme declaração expressa de que sustentará o lance/valor ofertado, anexando o documento 
através de funcionalidade disponível no sistema (E-MUNICIPIO) no prazo estipulado pelo(a) 
pregoeiro(a), que registrará o ocorrido na ata da sessão. 
11.8.1. Neste caso, o(a)(s) licitante(s) fica(m) ciente(s) de que não será deferido pela Administração 
pedido de revisão de ata ou de reequilíbrio de contrato antes de efetuadas no mínimo 03 (três) entregas 
do objeto/serviço licitado. 
11.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições anteriores, serão 
observadas as seguintes regras: 
a) A análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
a.1) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi- integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado; 
a.2) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao Edital. 
b) Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração Pública, independentemente do regime de 
execução. 
c) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração Pública, equivalente a diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo às demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 
d) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
e) Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração 
Pública, o(a) licitante classificado(a) em primeiro lugar será convocado(a) para apresentar Planilha 
por ele(a) elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta 
f) O(A) licitante vencedor(a) será convocado(a) a apresentar à Administração Pública, por 
meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 
modelo elaborado pela Administração Pública, bem como, com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao 
valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada 
por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
g) Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo(a) fornecedor(a), no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
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g.1) O ajuste de que trata este dispositivo limita-se a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas 
g.2) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
11.10. No caso de exigência de apresentação de amostra no Termo de Referência, o(a) licitante 
classificado(a) em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no referido 
documento, anexo a este Edital, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a(à) todos(as) os(as) 
interessados(as), incluindo os(as) demais licitantes.  
11.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
11.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo(a) pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do(a) licitante será recusada. 
11.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro(a) classificado(a) não for(em) aceita(s), o(a) 
pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo(a) segundo(a) 
classificado(a). Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
11.15. Caso necessário, o(a) pregoeiro(a) poderá convocar o(a) licitante para enviar documento 
digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema (E-MUNICIPIO), no prazo 
mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.15.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita 
e justificada do(a) licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente, aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 
11.15.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado na proposta, tais como modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou outros 
que o(a) pregoeiro(a) achar necessário, encaminhados por meio eletrônico ou, se for o caso, por 
outro meio nos prazos indicados pelo(a) pregoeiro(a), sendo que o não atendimento pode resultar 
na não aceitação da proposta. 
11.16. Havendo e conforme necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
11.17. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta de preços 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
de preços que atenda ao Edital. 
11.18. Atendidas as especificações do Edital e tendo sido aceita a proposta, o(a) pregoeiro(a) 
declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns) ou lote(s), passando à fase de 
habilitação. 
11.19. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do pregão eletrônico constarão em ata, divulgada no sistema eletrônico, 
sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 
 
 SEÇÃO XII – DA HABILITAÇÃO  
12.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 02 (duas) horas para 
que o(a)(s) licitante(s) mais bem classificado(a)(s) anexem os documentos de habilitação 
exigidos nesta seção (Lei N.º 14.133/2021, artigo 63, inciso II). 
12.1.1. Os documentos de habilitação deverão ser anexados no prazo estabelecido pelo(a) 
pregoeiro(a), sob pena de inabilitação/desclassificação. 
12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do(a) fornecedor(a) 
detentor(a) da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 
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das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça <www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php>. 
b) Lista de  Inidôneos  mantida  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União  –  
TCU 
<https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:26129291011010::NO:3,4,6::>; 
12.2.1. Para a consulta de fornecedores(as) de pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
<https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/>. 
12.2.2. A consulta aos cadastros prevista nos itens a e b será realizada em nome da empresa 
fornecedora e também de seu(ua) sócio(a) majoritário(a), por força do artigo 12 da Lei N.° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao(à) responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio(a) majoritário(a). 
12.2.3. Caso conste na consulta de situação do(a) fornecedor(a) a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o(a) agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
12.2.4. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
12.2.5. O(A) fornecedor(a) será convocado(a) para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
12.2.6. Constatada a existência de sanção, o(a) fornecedor(a) será reputado inabilitado(a), por 
falta de condição de participação. 
12.2.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual ou requerimento de empresário(a) no 
caso de MEI, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 
12.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 
consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores em 
exercício. 
12.3.3. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, no caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
12.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
12.3.5. Cópia de cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação com 
foto dos(as) sócios(as), diretores(as) ou do(a) proprietário(a) da empresa. 
 
12.4 DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
12.4.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a seguridade social (certidão 
conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, nos termos 
da Portaria Conjunta PGFN/RFB N.º 1.751/2014). 
12.4.3 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, caso haja, relativo ao 
domicílio ou sede do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
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12.4.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual da Secretaria de Estado de Fazenda do 
respectivo domicílio tributário. 
12.4.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da certidão negativa de 
débitos municipais. 
12.4.6 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
emitido pela Caixa Econômica Federal. 
12.4.7 Prova de regularidade de débitos trabalhistas, disponível nos portais na
 internet: 
<www.tst.gov.br/certidao> <www.tst.jus.br/certidao>. 
 
12.5 DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
12.5.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante 
(art. 69, inciso II, Lei N.º 14.133/2021) expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da 
sua apresentação, sob pena da inabilitação; 
 
12.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

12.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

12.6.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

12.6.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

12.6.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

12.6.5 Alvará da Vigilância Sanitária expedido pelo Órgão Sanitário Estadual ou Municipal. 

12.6.6 Autorização de funcionamento vigente de acordo com as classes dos produtos ofertados, 
produtos para saúde e saneantes expedida pelo site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
ANVISA com situação ativa, da empresa participante da licitação (Fabricante ou Distribuidor), bem 
como a publicação no Diário Oficial da União, em consonâ a Lei nº 6.360/73, Decreto n° 79.094/77 e 
Lei n° 9.782/99, Decreto n° 3.029/99 e Medida Provisória n° 2.190-34/01.  

 

 12.7 DECLARAÇÕES: 
12.7.1 Além da Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta E NO ANEXO II 
DESTE EDITAL, no caso de aquisição de serviços, inclusive de engenharia, apresentar as declarações 
abaixo: 
a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações do objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica, nos termos 
do artigo 63, § 2º da Lei N.º 14.133/2201, devendo ser agendada com o Setor de Engenharia do 
Município, nos telefones (74) 3258-1125/32, quando necessário. 
12.7.2 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados em meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de 
funcionalidade presente no sistema (upload), anexando-os ao E-MUNICIPIO no sistema 
eletrônico. 
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12.7.3 Somente mediante autorização do(a) pregoeiro(a) e, em caso de indisponibilidade do 
sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail <licitacoesbx@gmail.com>. 
12.7.4 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
12.7.5 Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o(a) licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
12.8 A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação. 
12.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) 
licitante qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) 
vencedor(a), uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 
12.10 A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com 
prazo de validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo(a) pregoeiro(a) e/ou 
equipe de apoio, no site oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado 
aos autos a respectiva certidão. 
12.11 Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, 
persistindo a irregularidade junto ao Fisco, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, após a declaração de vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa pelo(a) referido(a) licitante. 
12.11.2 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, 
quando requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 
12.11.3 A não regularização no prazo previsto no item 12.10 acarretará a inabilitação do(a) licitante, 
sendo facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 
ordem de classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
12.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 
12.13 Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
12.14 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição 
aos documentos requeridos no Edital e seus anexos. 
12.15 As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o 
objeto da licitação. 
12.16 Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à 
legislação e for evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, 
promover diligências para dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado. 
12.17 Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não 
afete o conteúdo ou a idoneidade do documento. 
12.18 Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) 
considerará o(a) proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 
12.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) 
licitante será declarado(a) vencedor(a). 
12.20 Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

 SEÇÃO XIII – DOS RECURSOS  
13.1. A intenção de interpor recurso referente ao julgamento das propostas, bem como, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, deverá ser manifestada de forma imediata, em campo próprio do 
sistema eletrônico. 
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13.1.1. O(a) pregoeiro(a) assegurará, a seu critério, tempo mínimo de 10 (dez) minutos para 
manifestação de intenção de interposição de recurso. 
13.1.2. A intenção de recurso deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 
13.1.3. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico, 
em campo próprio no sistema. 
13.2. O (a) recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os(as) demais licitantes, desde logo, intimados(as) para, caso 
queiram, apresentarem contrarrazões, também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do(a) recorrente, sendo-lhes assegurado(a) vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.2.1. Deve o(a) licitante atentar-se aos prazos registrados no sistema. 
13.2.2. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.3. Será assegurado ao(à) licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, 
nos termos do §5º do artigo 165 da Lei N.º 14.133/2021. 
13.4. O recurso de que trata a cláusula 13.2 será dirigido ao(à) pregoeiro(a) que, se não reconsiderar 
o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso à Autoridade Superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
13.4.1. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
13.5. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com o 
Município de Baixa Grande caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
13.5.1. No caso do caput deste item, o recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o encaminhará com 
sua motivação à Autoridade Superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.6. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 
pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação e, decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.8. As decisões do(a) pregoeiro(a) e da autoridade competente serão informadas em campo 
próprio do sistema eletrônico, estando todos(as) os(as) licitantes obrigados(as) a acessá-lo para 
obtenção das informações prestadas. 
13.9. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 
 
 SEÇÃO XIV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o(a) licitante 
declarado(a) vencedor(a) não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei Complementar N.º 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
14.2. Todos(as) os(as) licitantes remanescentes deverão ser convocados(as) para acompanhar a 
sessão reaberta. 
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14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, chat e/ou e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
14.3.1. Se a convocação f o r  feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
na plataforma https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php, sendo responsabilidade 
do(a) licitante manter seus dados cadastrais e e-mail atualizados. 
 
 SEÇÃO XV – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO REGISTRO DE PREÇOS  
 
15.1. Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de pregão no sistema de registro de preços: 
a) DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA PARA FORNECIMENTO: 
a.1) Após o encerramento da etapa competitiva, o(a) pregoeiro(a) convocará os(as) licitantes 
para, no prazo de 02 (duas) horas, comporem o cadastro de reserva, reduzindo seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado; 
a.2) A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao(à) licitante melhor classificado(a); 
a.3) Havendo um(a) ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao(à) 
do(a) licitante vencedor(a), estes serão classificados(as) segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva (lance); 
a.4) Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a Ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal Nº 192/2024. 
 
b) DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
b.1) Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital; 
b.2) O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
quando solicitado pelo(a)(s) licitante(s) vencedor(a)(s), durante o seu transcurso e, desde que 
devidamente aceito pelo(a) pregoeiro(a); 
b.3) Ultrapassado o prazo de convocação, não tendo a(s) adjudicatária(s) assinado a ARP, 
opera-se a decadência do direito à assinatura, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N.º 
14.133/2021; 
b.4) Neste caso, dando continuidade aos procedimentos, o(a) pregoeiro(a) convocará 
o(a)(s) licitante(s) remanescente(s) do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para firmar a 
ARP em igual prazo e nas condições propostas pelo(a) primeiro(a) classificado(a); 
b.5) A ARP deverá ser assinada pelo(a) representante legal da adjudicatária e terá sua 
vigência por 12 (doze) meses contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 
b.6) Serão formalizadas tantas ARPs quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do(a) licitante vencedor(a), a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados, marcas ofertadas e demais condições; 
 
c) DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
c.1) Não será admitida a adesão à(s) ata(s) de registro de preços decorrente(s) desta licitação. 
 
d) DOS ACRÉSCIMOS: 
d.1) É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preço, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei N.º 14.133/2021; 
d.2) A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços obedecerá ao 
disposto no Capítulo V do TÍTULO III da Lei N.º 14.133/2021; 
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d.3) Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 104 da Lei N.º 14.133/2021; 
d.4) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no 
prazo de validade da Ata de Registro de Preço; 
d.5) A alteração na Ata de Registro de Preços é independente da alteração dos contratos, que 
seguem rito em separado. 

e) DO CONTROLE DE PREÇOS: 
e.1) O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos(às) fornecedores(as); 
e.2) Quando o preço praticado no mercado se tornar inferior ao preço inicialmente registrado, 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador deverá convocar os(as) fornecedores(as) ou 
prestadores(as) de serviços, visando a negociação para redução do preço e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
e.3) Frustrada a negociação, o(a) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços será liberado(a) do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, e serão convocados(as) os(as) demais 
fornecedores(as), visando igual oportunidade de negociação; 
e.4) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da 
Ata de Registro de Preços; 
e.5) Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, será efetuada 
negociação entre o órgão gerenciador e o(a)(s) fornecedor(es)(as), podendo ser aditada a Ata para 
restabelecer o preço de mercado; 
e.6) Caso o(a) fornecedor(a) não puder cumprir com o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
e.6.1. Liberar o(a) fornecedor(a) do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade do(s) 
motivo(s) e comprovante(s) apresentado(s); 
e.6.2. Convocar os(as) demais fornecedores(as) para assegurar igual oportunidade de negociação; 
e.6.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
 
f) DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 
f.1) O(A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços terá seu registro cancelado quando: 
f.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
f.1.2. Não retirar a respectiva ordem de serviço/fornecimento ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido sem justificativa aceitável ou não assinar a Ata no prazo estipulado pela Administração 
Pública; 
f.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado e após 60 (sessenta) dias da proposta apresentada; 
f.1.4. Não houver êxito nas negociações no caso do preço registrado se tornar inferior ao de 
mercado; 
f.1.5. Recusar-se a entregar, no prazo estabelecido, os produtos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 
f.1.6. Sofrer sanção(ões) prevista(s) nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei N.º 14.133/21; 
f.1.7. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificado pela 
Administração Pública, sem que gere motivos de indenização ao(à) fornecedor(a). 
f.2) O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurará o contraditório e 
a ampla defesa, formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador; 
f.3) O(A) fornecedor(a) ou prestador(a) de serviços poderá solicitar o cancelamento do seu 
registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 
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15.2. O Município poderá adquirir a quantidade total de itens estimada para a presente licitação. 
15.3. Não serão estipuladas quantidades mínimas a serem cotadas, devendo os(as) licitantes ofertar 
proposta para o quantitativo total de itens ou grupo(s) de itens. 
15.4. Fica vedada a possibilidade de o(a) licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no Edital, obrigando-se ao fornecimento da quantidade estimada para o período 
de vigência da Ata, que será solicitada de forma parcelada, de acordo com a necessidade da(s) 
Secretaria(s) demandante(s). 
 

 SEÇÃO XVI – DAS REGRAS APLICÁVEIS AO CONTRATO ADMINISTRATIVO  
16.1 Serão aplicadas as seguintes regras, no caso de celebração de contrato administrativo: 
a) DA CONVOCAÇÃO DA(S) ADJUDICATÁRIA(S): 
a.1) A adjudicatária será convocada para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da 
convocação formal que poderá ocorrer por e-mail, telefone ou outros meios de comunicação 
disponíveis, assinar o contrato; 
a.2) Para a formalização do Contrato a empresa deverá apresentar informação onde conste o nome 
completo, cargo, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas, número da Cédula de 
Identidade, endereço de residência, e-mail pessoal, e-mail institucional e telefone da pessoa que irá 
assinar pela proponente vencedora no certame. O contrato deverá ser assinado pelo(a) 
proprietário(a) ou representante legal indicado(a) da Adjudicatária;  
a.2.1 A adjudicatária poderá devolver o contrato assinado ao e-mail <licitacoesbx@gmail.com>  
no prazo estipulado, sob pena de decair do direito à contratação nos termos do item a.5 abaixo. 
a.3) Depois de colhidas as assinaturas das partes, será encaminhada uma via no formato digital à 
contratada; 
a.5) No caso da adjudicatária, se convocada, não assinar o contrato, vindo a decair do direito a 
execução do objeto da licitação, a Administração Pública poderá revogá-la ou convocar os(as) 
licitantes remanescentes, na ordem em que foram classificados(as), para contratar em igual prazo; 
a.6) Ocorrendo a convocação para assinatura, o prazo acima estipulado terá início no dia 
subsequente ao da convocação, seja por e-mail, telefone ou qualquer outro meio de comunicação 
com a adjudicatária; 
a.7) Além das situações previstas acima, o(s) contrato(s) pode(rão) ser cancelado(s), facultada a 
defesa prévia do(a) interessado(a), nos seguintes casos: 
a.7.1. Pela Administração Pública, quando houver razões de interesse público, devidamente 
fundamentada; 
a.7.2. Pelo(a) fornecedor(a), quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitado(a) de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
contrato. 
a.8) A comunicação do cancelamento ou da suspensão do contrato, nos casos previstos nos itens 
acima, será feita via e-mail e publicação no site do Diário Oficial dos Municípios. 
 
b) DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 
b.1) O prazo de vigência do(s) contrato(s), quando firmado(s), será o definido no Termo de 
Referência anexo ao Edital, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual. 
 
c) DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S): 
c.1) É responsabilidade do(a) gestor(a) de contratos ou ordenador(a) de despesas da(s) 
Secretaria(s) Demandante(s) indicar o(a) fiscal de contrato, que é agente essencial no 
acompanhamento da execução da prestação dos serviços ou aquisição de material, cabendo-lhe 
garantir o cumprimento de cada etapa e cláusulas contratuais, realizando registros e determinando 
em tempo hábil a correção de falhas que possam impactar no resultado pretendido pela 
Administração Pública. 
c.2) O(A) fiscal deverá atender aos seguintes requisitos: 
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c.2.1. Não ser cônjuge ou companheiro do(a) contratado(a) nem tenha com eles vínculo de 
parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista e civil; 
c.2.2. Não tenha sofrido nenhuma pena ou sanção(ões) disciplinar(es) ou administrativa nos 
últimos três exercícios. 
c.3) A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação a qualidade dos materiais/serviços, a 
fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições à elas 
relativas. 
c.4) Na fiscalização do(s) contrato(s) será permitida a assistência de terceiros indicados pela(s) 
Secretaria(s) Demandante(s). 
 

17.1. 17.1 O pagamento será efetuado de acordo com o que dispõe o Termo de Referência do 
presente Edital, mediante o atesto da Nota Fiscal pela(s) Secretaria(s) Solicitante(s). 
17.2. Para recebimento, deverão ser apresentadas as seguintes certidões de regularidade fiscal: 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos referente à União e contribuições previdenciárias; 
b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS; 
c) Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio 
sede do(a) contratado (a); 
d) Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 
17.3. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/faturas, estas serão devolvidas para 
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento 
realizado após a reapresentação das Notas Fiscais/faturas. 
17.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade do(a) detentor(a) da Ata / comtratado (a). 
17.5 Nenhum pagamento isentará o(a) detentor(a) da Ata / contratado (a) das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos recebidos, caso 
seja contatado que apresentaram alguma desconformidade. 
 

18.1As condições de cumprimento do objeto estão expressas no Termo de Referência anexo ao Edital, 
devendo os(as) licitantes se atentar para o mesmo, não podendo alegar desconhecimento em 
conformidade com a cláusula 21.13 do presente Edital. 
 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133/2021 o(a) 
licitante/adjudicatário(a) que: 
a) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s); 
b) Der causa à inexecução parcial do(s) contrato(s) que cause grave(s) dano(s) à Administração 
Pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do(s) contrato(s); 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o(s) contrato(s) ou não entregar a(s) documentação(ões) exigida(s) para a 
contratação, quando convocado(a) dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração(ões) ou documentação(ões) falsa(s) exigida(s) para o certame ou 
prestar declaração(ões) falsa(s) durante a licitação ou a execução do(s) contrato(s); 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato(s) fraudulento(s) na execução do(s) contrato(s); 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

SEÇÃO XVII – DO PAGAMENTO 

SEÇÃO XVIII – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

SEÇÃO XIX – DAS SANÇÕES/PENALIDADES 
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19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os(as) licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
19.3 O(A) licitante/adjudicatário(a) que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito(a), sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 
do valor do contrato/Ata; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 
(seis) anos. 
19.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
19.5 O atraso injustificado na entrega do material/execução do serviço sujeitará o fornecedor(a), a 
juízo da Administração Pública, a multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o 
limite de 30% (trinta por cento). 
19.5.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas neste Edital. 
19.5.2 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que o(a) fornecedor(a) / 
prestador de serviços possuir com o Município e poderá cumular com as demais sanções 
administrativas. 
19.5.3 Se o(a) contratado(a) não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos 
que o(a) contratado(a) possuir com o Município e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar 
será encaminhado para execução pela Procuradoria Geral do Município; 
19.6 A aplicação das sanções previstas nesta Seção não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do(s) dano(s) causado(s) à Administração Pública. 
19.7 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do(a) interessado(a) no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
19.8 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como, a declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização,. 
19.9 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei N.º 14.133/2021 ou 
para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos(às) seus(uas) administradores(as) e sócios(as) com poderes de 
administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
19.10 O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas para fins 
de inclusão nos cadastros instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do artigo 
161 da Lei N.º 14.133/2021. 
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 SEÇÃO XX – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL  
20.1 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados ao(à) pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 
para abertura da sessãopública, exclusivamente por forma eletrônica, pelo site 
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>. 
20.2 Caberá ao(à) pregoeiro(a) decidir sobre os pedidos de esclarecimento e impugnações no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, limitados ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 
20.3 Acolhida a impugnação, no caso de necessárias alterações, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame. 
20.4 Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
20.5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações prestadas pelo(a) pregoeiro(a) 
serão disponibilizados através da plataforma E-MUNICIPIO, permanecendo entranhadas nos autos 
do processo licitatório, disponíveis para consulta por qualquer(aisquer) interessado(a)(s). 
 
 SEÇÃO XXI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1 Da sessão pública do pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo(a) pregoeiro(a). 
21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – Distrito Federal. 
21.4 O(A) licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, devendo 
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, observando as 
mensagens emitidas pelo sistema e/ou pelo(a) pregoeiro(a). 
21.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 
que não altere(m) a substância da(s) proposta(s), do(s) documento(s) e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a(à) todos(as), atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
21.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os(as) interessados(as), desde que não comprometam o interesse e necessidade da 
Administração Pública, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
21.8 Os(As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração Pública não será, em nenhum caso, responsável por estes, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
21.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir- se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos em dias de expediente na 
Administração Pública. 
21.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do(a) 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
21.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
21.12 O Edital será disponibilizado na plataforma e-MUNICIPIO, acessada em 
<https://emunicipio.com.br/baixagrande/modalidade/index.php>; No site oficial do município, 
acessado em <https://www.baixagrande.ba.gov.br/site/editais>, no seguinte caminho: Portal 
Transparência > EDITAIS. 
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21.13 A participação no certame implicará ciência e aceitação das condições estabelecidas neste 
Edital, das quais o(a) participante não poderá alegar desconhecimento. 
21.14 Caberá ao(à) licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
 
 SEÇÃO XXII – DOS ANEXOS AO EDITAL  
22.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços; 
ANEXO II – Modelo de declaração única; 
ANEXO III – Termo de Referência; 
ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 
ANEXO V – Minuta do Contrato; 
ANEXO VI – Dados para assinatura da ata de registro de preços/contrato. 
 
 
 SEÇÃO XXIII – DO FORO  
23.1 As questões decorrentes do presente Edital que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Ipirá/BA, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição 
Federal. 
 
Baixa Grande/BA, 30 de junho de 2025. 
 
(Minuta padrão elaborada pela Equipe de planejamento da Secretária Municipal de Saúde, 
cumpridas, se houver, as recomendações contidas no Consultoria Jurídica Municipal) 
 
 
 
 

__________________________________ 
Rosilândia Silva Bela 

- Mat: 317 
SETOR DE PLANEJAMENTO 
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PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 207/2025 
 

ANEXO I - (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 
 
 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE. 
Nome de Fantasia:    
Razão Social:    
CNPJ:   OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) 
NÃO ( ) 
Enquadrado conforme Lei Complementar N.º 123/2006: ( ) MEI ( )ME ( ) EPP 
Endereço:           
Bairro:       Município:      
Estado:      CEP:     
Fone: (  )     E-mail:      
Conta Corrente N.º   Agência N.º.      Banco:    
Nome completo do responsável legal da empresa:        
CPF:  RG:     Celular: ( )    
 
IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS DOS QUAIS FOI VENCEDOR(A): 

Ite
m 

Descrição Unida
de 

Quantidade Mar
ca 

Uni
t 

Total 

xx
x 

Xxx Xxx Xxx xxx xxx Xxx 

 

O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a partir da data de sua abertura. 
 
Declaramos que estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e 
documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 
de qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em 
embalagens adequadas, quando for o caso. 
 
DECLARAMOS ainda, nos termos da Lei N.º 14.133/21, artigo 63, § 1º que a presente proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
(A presente declaração deverá constar da proposta anexada com os documentos de habilitação) 

 
Local e data 
 
 
 
 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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PREGÃO ELETRÔNICO 033/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 207/2025 
 

ANEXO I I - DECLARAÇÃO ÚNICA 
 
 
A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio de 
seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA:  
1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz  
2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, 
por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública;  
4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei 
Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP);  
5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 
desclassificação.  
6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social.  
7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degrandante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88.  
8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
9) que os dirigentes ou sócios das empresas contratadas não tem grau de parentesco em linha reta, colateral 
ou por afinidade até o 3º grau, ou seja cônjuge ou companheiro(a) dos dirigentes ou sócios da convenente 
 
 
Local, ........ de ............................... de 2025. 
............................................................. 
Representante legal da empresa 
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ANEXO III 
 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i”, da Lei n. 
14.133/2021). 
 
1.1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PENSO E CORRELATOS PARA  A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAIXA GRANDE-BA, PARA ATENDER A DEMANDA DAS UNIDADES 
BASICAS DA SAÚDE E DO  HOSPITAL MILTON PAMPONET RIBEIRO. 
  
1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADE:  
 

Item Descrição detalhada 
Unid
. 

Qtde
. Vl Ref. Vl Total 

1 

AGULHA HIPODÉRMICA, 13 X 4,5, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, ATÓXICA, 
APIROGENICA, CÂNULA EM AÇO INOX, CILÍNDRICA, RETA, OCA, 
SILICONIZADA, COM BISEL TRIFACETADO, AFIADO, RÍGIDO E 
CENTRALIZADO; CANHAO EM POLIPROPILENO E QUE PERMITA 
ENCAIXE PERFEITO; PROTETOR EM POLIPROPILENO, SEM 
RACHADURAS E BEM ACOPLADO AO CANHAO. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO E/OU FILME 
TERMOPLÁSTICO, COM ABERTURA EM PÉTALA, COM DADOS DE E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. CAIXA C/100 UNIDADES 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, DATA, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE (LT 5 - IT 8) UND 30 

 R$          
10,93  

 R$             
327,90  

2 

CAIXA TÉRMICA,EM POLIETILENO CAPACIDADE 20L,,COM ALÇAS 
LATERAIS FLEXIVEIS,CAMADA EXTERNA DE PROLIPROPILENO,NA 
CAMADA INTERNA POLIUERITANO.MATERIAL ATOXICO. UND 20 

 R$       
174,22  

 R$         
3.484,40  

3 

CAIXA TÉRMICA,EM POLIETILENO CAPACIDADE 40L,,COM ALÇAS 
LATERAIS FLEXIVEIS,CAMADA EXTERNA DE PROLIPROPILENO,NA 
CAMADA INTERNA POLIUERITANO.MATERIAL ATOXICO. UN 20 

 R$       
427,95  

 R$         
8.559,00  

4 
DISPENSER SABONETE LIQUIDO/ SUPORTE PAREDE CAPACIDADE 
PARA 500 ML UN 50 

 R$          
58,09  

 R$         
2.904,50  

5 

DISPENSER, PARA ALCOOL GEL HIDRATADO, EM PLASTICO ABS, 
CAPACIDADE MINIMA DE 800 ML, LAVAVEL, VISOR FRONTAL, COM 
PARAFUSOS E BUCHAS DE FIXACAO, ACIONAMENTO ATRAVES BOTAO 
DE EJECAO, NA COR PADRAO DA UNIDADE. UND 50 

 R$          
68,81  

 R$         
3.440,50  

6 

ESFIGMOMANOMETRO, PARA USO ADULTO, COM BRAÇADEIRA 
CONFECCIONADO EM TECIDO BRIM 100% ALGODÃO ANTIALÉRGICO 
NA COR CINZA, MANGUITO EM BORRACHA VULCANIZADA COM DUAS 
SAÍDAS, SEM EMENDAS, DE ALTA DURABILIDADE. MANÔMETRO: 
ANERÓIDE COM ESCALA DE 0 À 300 MMHG. CAIXA DE METAL 
ALTAMENTE RESISTENTE COM PRESILHAS DE METAL, CONTENDO O Nº 
DA PORTARIA DO INMETRO NO VISOR E O RESPECTIVO SELO DE 
VISTORIA NO CERTIFICADO QUE ACOMPANHA O PRODUTO. PÊRA 
INSUFLADORA: BORRACHA VULCANIZADA COM SISTEMA DE 
RETORNO EM METAL, COM ESFERA DE AÇO INOX DE ALTA 
DURABILIDADE. VÁLVULA: METAL ALTAMENTE RESISTENTE COM 
REGULAGEM DE SAÍDA DE AR SENSÍVEL. UND 100 

 R$       
100,72  

 R$      
10.072,00  

7 

ESFIGMOMANOMETRO, PARA USO INFANTIL, ANAEROIDE, COMPLETO, 
DEVE APRESENTAR ESCALA DE 0 - 300 MMHG, COM PRECISÃO DE +/- 
3MMHG, BRACEDEIRAS DEVE SER CONSTRUIDAS EM MATERIAL 
ANTIALÉRGICO FLEXÍVEL E RESISTENTE COM FECHO EM VELCRO, UND 30 

 R$       
109,30  

 R$         
3.279,00  
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COM DIMENSÕES ADEQUADAS PARA USO NEONATAL (NA FAIXA DE 
9,8 A 15 CM DE COMPRIMENTO COM 9CM DE ALTURA, COM VARIAÇÃO 
DE 9 A 10CM), DEVE TER REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
DEVERÁ SER APRESENTADO O CERTIFICADO DE GARANTIA MÍNIMA 
DE 02 ANOS A CONTAR DA DATA DE ACEITAÇÃO DO EQUIPAMENTO. 
DEVERÁ ACOMPANHAR O EQUIPAMENTO, O MANUAL DE OPERAÇÃO 
E SERVIÇO EM PORTUGUÊS DO BRASIL. 

8 
ESTADIÔMETRO MEDIDOR DE ALTURA FIXO ATÉ 2 METROS, PARA 
FIXAÇÃO. UND 10 

 R$          
88,90  

 R$             
889,00  

9 

ESTETOSCOPIO PARA ADULTO, COM CORPO AUSCULTADOR 
CONFECCIONADO COM METAL NOBRE, MODELO DUPLO SINO 
AUSCULTADOR CONFECCIONADO EM METAL NOBRE, COM BORDAS 
PROTEGIDAS COM METAL DE ENGENHARIA DIAFRAGMA 
CONFECCIONADO EM FIBRA DE VIDRO, ANEL FIXADOR, 
CONFECCIONADO EM METAL NOBRE, CONECTOR GIRATORIO, 
CONFECCIONADO COM METAL NOBRE, COM MOVIMENTO GIRATORIO, 
TUBO CONFECCIONADO EM TYGON PRETO, FLEXIVEL CONECTOR 
CONFECCIONADO EM METAL NOBRE, MOLA EM ACO ESPECIAL, 
HASTES METALICAS PROPOCIONANDO AJUSTE AOS CANAIS 
AURICULARES, OLIVAS NA COR PRETA , CONFECCIONADAS COM 
PLASTICO RESISTENTE COM DESIGN AUTOMATICO.. UND 80 

 R$          
32,73  

 R$         
2.618,40  

10 FITA METRICA. UN 100 
 R$          
18,40  

 R$         
1.840,00  

11 

FLUXOMETRO COM REGULADOR DE CILINDRO, PARA CILINDRO DE 
GÁS OXIGÊNIO, VAZÃO DE 0-15 L/MIN, BILHA LONGA, CORPO E 
VÁLVULA DE AGULHA EM LATÃO CROMADO. EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. KIT 10 

 R$       
578,15  

 R$         
5.781,50  

12 
FLUXOMETRO PARA OXIGÊNIO COM REGULADOR DE PRESSÃO, 
VÁLVULA DE FECHAMENTO E UMIDIFICADOR PARA OXIGÊNIO KIT 10 

 R$       
596,36  

 R$         
5.963,60  

13 
GELOX REUTILIZÁVEL RÍGIDO GELO ARTIFICIAL RÍGIDO GELO-X 
PLACA REUTILIZÁVEL 500ML UND 50 

 R$          
28,86  

 R$         
1.443,00  

14 

GLICOSIMETRO EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE COTAR MESMA MARCA DAS 
FITAS UND 250 

 R$          
78,87  

 R$      
19.717,50  

15 

KIT PARA NEBULIZAÇÃO ADULTO, COMPOSTO DE MÁSCARA, 
MANGUEIRA SANFONADA E CONEXÃO COM ROSCA. EMBALAGEM 
DEVE CONTER DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE E REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE KIT 50 

 R$          
14,53  

 R$             
726,50  

16 

KIT PARA NEBULIZAÇÃO INFANTIL, COMPOSTO DE MÁSCARA, 
MANGUEIRA SANFONADA E CONEXÃO COM ROSCA. EMBALAGEM 
DEVE CONTER DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE E REGISTRO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE KIT 50 

 R$          
14,53  

 R$             
726,50  

17 LANTERNA CLÍNICA LED UND 10 
 R$          
63,84  

 R$             
638,40  

18 
NEGATOSCÓPIO 1 CORPO BRANCO LED BIVOLT - HOSPITALAR, 
CLÍNICA UND 6 

 R$       
811,55  

 R$         
4.869,30  

19 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO COM LENTES INCOLOR, EM POLICARBONATO, 
ABAS LATERAIS DE PROTEÇÃO RESISTENTE A IMPACTOS E 
RESPINGOS, PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UVA, UVB. TAM. ÚNICO UN 300 

 R$             
9,30  

 R$         
2.790,00  

20 OTOSCÓPIO PROFISSIONAL + ESPÉCULOS ESTOJO E PILHAS KIT 6 
 R$       
480,92  

 R$         
2.885,52  

21 

OXIMETRO DE PULSO, PORTÁTIL, COM CURVA PLESTIMOGRAFICA, 
PARA MONITORIZAÇÃO NÃO INVASIVA DA SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO 
DA HEMOGLOBINA ARTERIAL DE PACIENTES: NEONATAL, 
PEDIÁTRICO E ADULTO; MODELO DE MESA, DEVE POSSUIR DISPLAY 
DIGITAL PARA APRESENTAÇÃO DE PELO MENOS SATURAÇÃO DE 
OXIGÊNIO, FREQUÊNCIA CARDÍACA E PLESTIMOGRAMA; COM TELA UND 50 

 R$   
1.909,5
5  

 R$      
95.477,50  
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TIPO DISPLAY DE LCD MATRIZ ATIVA, RETRO ILUMINADO, TFT OU 
OUTRO DE FÁCIL VISIBILIDADE; SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO 
APRESENTADA DE FORMA A ABRANGER A FAIXA DE 30% A 100%; 
SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO COM PRECISÃO DE ±2%, OU MELHOR, 
DENTRO DA FAIXA DE 80% A 100%; DEVE POSSUIR UM TEMPO DE 
RESPOSTA DE NO MÁXIMO 10 SEGUNDOS; DEVE POSSUIR ALARMES 
AUDIOVISUAIS, COM LIMITES AJUSTÁVEIS, PARA ALTA E BAIXA 
SATURAÇÃO DE OXIGÊNIO, E ALTA E BAIXA FREQUÊNCIA CARDÍACA; 
BEEP PULSE COM AJUSTE DE VOLUME OU DESLIGADO, DEVE POSSUIR 
ALARME AUDIOVISUAL PARA DESCONEXÃO OU FALHA DO SENSOR, E 
PULSO FRACO ALARME VISUAL PARA A BAIXA CARGA DA BATERIA; 
MEMORIA PARA ACOMPANHAR TENDENCIAS DOS PARÂMETROS NO M 

22 REGUA MEDINDO 30 CM UNI 10 
 R$             
8,72  

 R$                
87,20  

23 SUPORTE PARA PAPEL TOALHA EM PLÁSTICO UND 20 
 R$          
55,98  

 R$         
1.119,60  

24 

TERMOMETRO CLÍNICO, DIGITAL, PARA USO HOSPITALAR, COM 
GRADUACAO DE 35 A 42 GRAUS CENTIGRADOS. EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICACAO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICACAO, REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE E NO 
INMETRO. UND 100 

 R$          
15,40  

 R$         
1.540,00  

25 

TERMOMETRO, CLÍNICO, MULTIFUNCIONAL, DE NÃO CONTATO, PARA 
AFERIÇÃO DE TEMPERATURA A DISTÂNCIA, SEM A NECESSIDADE DE 
CONTATO DIRETO COM A PELE, DE MEDIÇÃO INSTANTÂNEA, 
INTERVALO DE MEDIÇÃO DE 1 A 55 GRAUS DEVE GUARDAR NA 
MEMÓRIA NO MÍNIMO NOVE AFERIÇÕES. DEVE ACOMPANHAR 
BATERIA COM GARANTIA DE 03 ANOS. EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
EMBALAGEM ACONDICIONADA INDIVIDUALMENTE DE ACORDO COM 
RDC185/ ANVISA SOBRE NORMAS DE EMBALAGEM QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O MOMENTO DA SUA UTILIZAÇÃO, 
PERMITA ABERTURA E TRANSFERÊNCIA COM TÉCNICA ASSÉPTICA, 
CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO NÚMERO DE LOTE, DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. UND 10 

 R$       
100,87  

 R$         
1.008,70  

26 

TERMOMETRO, DIGITAL, DE MÁXIMA E MÍNIMA, COM CABO E SENSOR 
DE TEMPERATURA PARA MEDIÇÕES INTERNAS (CÂMARAS DE 
REFRIGERADORES, FREEZER, ETC.) E SIMULTANEAMENTE, DE 
TEMPERATURA EXTERNA, RESOLUÇÃO DE ± 0,1°C, PRECISÃO BÁSICA 
DE ± 0,1°C, ALIMENTAÇÃO COM 01 BATERIA DE 1,5 VOLTS. COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: - DISPLAY: LCD. - RESOLUÇÃO: ±0,1°C 
- PRECISÃO: ±0,1°C - FAIXA DE TEMPERATURA: INTERNA: DE - 10°C A 
+50°C; EXTERNA: DE -50°C A +70°C - UNIDADE DE TEMPERATURA 
SELECIONÁVEL DE °C / °F. - SUPORTE DE MESA - MEMÓRIA: LEITURA 
MÁXIMA E MÍNIMA. - ATUALIZAÇÃO DAS MEDIÇÕES EM NO MAXIMO 
10 SEGUNDOS. - ALIMENTAÇÃO: 1 BATERIA AAA DE 1,5V OU 
EQUIVALENTE. - TAMANHO MÍNIMO DO CABO DO SENSOR: 3 METROS 
- DIÂMETRO DO SENSOR DE TEMPERATURA: 9 MM - ALARME DE 
TEMPERATURA PROGRAMÁVEL - EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. UND 60 

 R$       
136,47  

 R$         
8.188,20  

     

 R$   
190.377,7
2  
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1.2.1 O Valor total estimado para a contratação é de R$ 190.377,72  (cento e noventa mil, trezentos e setenta e 
sete reais e setenta e dois centavos). 

1.2.2 Em atenção aos procedimentos que norteiam a Administração Pública, ainda na fase interna, foi realizado 

pesquisa de mercado com o intuito de elaborar orçamento para o objeto pretendido a fim de identificar os valores 

praticados no mercado. Dessa forma, a estimativa de preço foi obtida por meio de Cotações Diretas com 

fornecedores do ramo.  

1.2.3. No tocante ao método aplicado para definição do valor estimado, foi tomado como base a MÉDIA GERAL 

dos preços obtidos. Assim, Justifica-se a metodologia com o objetivo de fornecer uma cesta de preços voltada 

para a realidade de mercado, permitindo assim valores justos praticáveis no Município de Baixa Grande/BA. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal n.º 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.4. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois, como pode ser visto na sua descrição, 
os padrões de desempenho e qualidade puderam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, ou seja, figura como objeto amplamente disponível no mercado, cujas 
variações de qualidade não se revelam significativas. 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do Contrato, na 
forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado, de acordo com a legislação de regência. 
1.6. O objeto em questão configura-se como fornecimento contínuo, conforme definido pelo art. 6º, inciso 
XV, da Lei nº 14.133/21, uma vez que visa assegurar a manutenção de atividade essencial, cuja natureza se 
caracteriza por uma necessidade permanente e imprescindível aos usuários dos serviços prestados pela 
Administração. A continuidade do fornecimento é, portanto, fundamental para o adequado atendimento e a 
regularidade das atividades institucionais, atendendo aos princípios de eficiência e eficácia na prestação de 
serviços públicos.  
 
1.7. DO PARCELAMENTO DO OBJETO: 
 
1.7.1. Consoante o disposto no inciso VIII do art. 18 da Lei nº 14.133/21, a Administração Pública, em sua 
atuação, deve promover a divisão das contratações de obras, serviços e compras em tantas parcelas quantas se 
revelarem técnica e economicamente viáveis, com o propósito de otimizar os recursos financeiros e ampliar a 
competitividade entre os licitantes, sem prejuízo da economia de escala. Essa segmentação visa, em regra, 
proporcionar o melhor aproveitamento das alternativas do mercado, fomentando um cenário de ampla disputa 
entre os potenciais fornecedores. 
 
1.7.2. No presente caso, contudo, a opção pela locação do objeto em lotes justifica-se amplamente, 
haja vista que tal configuração propicia à Administração uma melhor relação custo-benefício, 
notadamente em razão da economia de escala proporcionada pela contratação única. Esse formato não 
compromete, de modo algum, a concorrência, uma vez que o mercado é amplamente composto por 
fornecedores capazes de atender ao escopo integral da contratação, abrangendo todos os itens 
demandados sem quaisquer dificuldades operacionais. Assim, a manutenção do objeto em lote único 
garante não apenas a obtenção de preços mais vantajosos, mas também assegura a eficiência e a coesão 
no fornecimento dos bens e serviços envolvidos. 
 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 
 BA - CEP: 44620-000  

 
 

1.7.3. Além dos benefícios econômicos, a escolha de não parcelar o objeto encontra respaldo na 
necessidade técnica de se garantir a integralidade e a padronização do fornecimento, evitando, assim, 
potenciais incompatibilidades entre diferentes fornecedores e minimizando os riscos inerentes à 
execução fragmentada. Ao centralizar a responsabilidade em um único fornecedor, possibilita-se um 
controle mais eficaz sobre a qualidade do objeto adquirido, especialmente no que concerne ao 
atendimento das especificações técnicas exigidas e à solução de eventuais inconformidades que possam 
surgir. 
 
1.7.4. A não fragmentação em itens, nesse caso, portanto, não apenas resguarda a economia de escala, 
mas também preserva a eficiência operacional da Administração, permitindo uma execução uniforme 
e contínua das atividades vinculadas ao fornecimento do objeto. Em se tratando de um lote único, tal 
escolha reflete um planejamento estratégico voltado à otimização dos recursos públicos, observando-
se os princípios de economicidade e eficiência que devem nortear as contratações públicas. 
 
1.7.5. Diante do exposto, resta demonstrada a viabilidade e a vantajosidade do formato proposto, bem 
como a ausência de óbices legais para sua adoção, uma vez que a aquisição em lote único, nos moldes 
ora propostos, favorece a consecução dos objetivos institucionais, com estrita observância aos preceitos 
legais e aos princípios que regem a Administração Pública. 
 

1.8. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO: 

1.8.1 A definição dos quantitativos apresentados no presente Termo de Referência foi embasada em estudo 

detalhado dos consumos históricos dos últimos exercícios financeiros, tomando por base os registros de 

aquisição, devidamente documentados nos controles internos da Administração. Foi constatado também a falta 

de alguns itens, no qual foram analisados e incluídos, conforme este termo de referência. 

 O setor responsável realizou uma análise criteriosa, utilizando como premissa os dados extraídos de relatórios 

internos, notas fiscais de aquisições e demais documentos comprobatórios, garantindo que a estimativa não apenas 

refletisse o histórico de consumo, mas também contemplasse variações previsíveis, como oscilações sazonais na 

demanda e incremento nas atividades institucionais. 

 Dessa forma, a metodologia adotada para a definição do quantitativo seguiu parâmetros técnicos e 

administrativos, garantindo um dimensionamento adequado ao atendimento da secretaria de saúde, prevenindo 

tanto a superestimação quanto a subestimação dos volumes necessários, em observância ao princípio da 

economicidade e à boa gestão dos recursos públicos. 

O quantitativo de materiais solicitado neste Termo de Referência foi estabelecido com base em um levantamento 

técnico e estatístico, considerando os seguintes critérios: 

• Consumo médio mensal registrado pelas Unidades Básicas de Saúde e pelo Hospital Municipal Milton 

Pamponet Ribeiro nos últimos 12 (doze) meses; 
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• Perfil epidemiológico da população atendida, refletindo a demanda por atendimentos clínicos, odontológicos, 

ambulatoriais, curativos e procedimentos de urgência; 

• Expansão dos serviços de saúde previstos no Plano Municipal de Saúde, incluindo abertura de novas unidades, 

aumento de cobertura de equipes de saúde da família e ampliação dos horários de funcionamento; 

• Necessidade de formação de estoque de segurança, para garantir abastecimento regular e contínuo diante de 

eventual aumento de demanda ou atraso no fornecimento; 

• Adequação orçamentária, respeitando os limites estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, em 

conformidade com a legislação vigente e disponibilidade financeira. 

O dimensionamento cuidadoso do quantitativo visa garantir eficiência na gestão dos recursos públicos, evitando 

tanto o desabastecimento quanto o excesso de materiais com risco de vencimento. Cada item teve sua estimativa 

fundamentada em planilhas de controle interno, requisições anteriores e consultas técnicas aos profissionais de 

saúde responsáveis pelo uso direto dos insumos. 

Dessa forma, o quantitativo eleito representa uma estimativa realista e proporcional à demanda efetiva dos 

serviços de saúde, assegurando o pleno funcionamento das unidades e a continuidade da assistência à população. 

Os quantitativos serão definidos conforme a demanda prevista para um período de 12 meses, levando em 

consideração o histórico de consumo e projeção de crescimento dos atendimentos. 

 
Assim, os quantitativos estabelecidos refletem uma metodologia fundamentada e meticulosa, direcionada para a 
realização de eventos e ações de alto nível que promovam a imagem institucional da Administração Pública. Dessa 
forma, busca-se garantir não apenas a eficiência e a qualidade das atividades executadas, mas também a otimização 
dos recursos e a observância dos princípios de economicidade e responsabilidade. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  
 

A presente contratação tem por base a necessidade contínua e imprescindível de garantir o funcionamento 

adequado dos serviços de saúde prestados pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e pelo Hospital 

Municipal Milton Pamponet Ribeiro, os quais atuam como pilares do sistema de saúde pública local. 

A oferta de atendimento médico e de enfermagem depende diretamente da disponibilidade de materiais básicos 

de consumo. A falta ou insuficiência desses materiais compromete diretamente o atendimento ao utente, 

podendo causar atrasos, suspensões de consultas, e até mesmo riscos à saúde pública. 
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A fundamentação legal para a presente aquisição encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), que prevê a contratação de bens e serviços comuns de forma 

eficiente, segura e transparente, respeitando o princípio da continuidade do serviço público. 

A necessidade identificada decorre: 

• Do consumo rotineiro e previsível nas atividades de saúde preventiva, curativa e emergencial; 

• Da renovação e reposição de estoques, considerando o esgotamento natural e a validade dos produtos; 

• Do aumento da demanda assistencial, verificado através de indicadores de atendimento e ampliação das ações 

de saúde pública; 

• Da obrigação legal e institucional de garantir atendimento universal, integral e contínuo à população 

usuária do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Assim, a aquisição ora proposta é fundamental para assegurar a eficácia das políticas públicas de saúde, 

garantindo insumos essenciais para que os profissionais possam atuar com qualidade, segurança e dignidade, em 

benefício direto da comunidade. 

Dessa forma, torna-se imprescindível a necessidade da aquisição de materiais penso, correlatos para evitar 

um desabastecimento e assegurar a qualidade do atendimento prestado à população. 

 
3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
 

3.1. Diante do contexto anteriormente exposto, a solução que se apresenta como adequada e necessária consiste 
na aquisição material penso, correlatos, com o objetivo de suprir, de forma contínua e eficaz, as necessidades 
operacionais da Secretaria Municipal de Saúde de Baixa Grande – BA, abrangendo as Unidades Básicas de 
Saúde e o Hospital Municipal Milton Pamponet Ribeiro. 

3.2. A adoção desta medida visa garantir a regularidade no fornecimento de insumos essenciais à prestação dos 
serviços públicos de saúde, assegurando que os profissionais da rede disponham dos meios materiais 
indispensáveis para a execução de suas atividades assistenciais, tanto em caráter eletivo quanto emergencial. 
Trata-se de providência que resguarda não apenas a eficiência da atuação médica e odontológica, mas também 
a própria integridade dos pacientes atendidos. 

3.3. A aquisição dos referidos itens permitirá o atendimento ininterrupto à população usuária do Sistema Único 
de Saúde (SUS) no âmbito municipal, proporcionando condições adequadas para o cumprimento dos protocolos 
clínicos, procedimentos ambulatoriais, atendimentos de urgência e ações preventivas. Dessa forma, busca-se 
preservar a eficácia das políticas públicas de saúde e evitar desabastecimentos que comprometam a assistência 
prestada. 



 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE 

Av. Dr Heraldo Alves Miranda, 737 - Centro - Baixa Grande 
 BA - CEP: 44620-000  

 
 

3.4. Além disso, a aquisição planejada e periódica dos insumos descritos viabiliza o gerenciamento racional de 
estoques, promovendo o equilíbrio entre a disponibilidade de materiais e a demanda real de consumo, com base 
em parâmetros técnicos definidos pelas unidades solicitantes e pelo corpo técnico da Secretaria de Saúde. Essa 
abordagem contribui para a economicidade dos recursos públicos e para a gestão eficiente da estrutura de 
atendimento. 

3.5. A solução ora proposta está em conformidade com os princípios que regem a administração pública e alinha-
se às diretrizes estabelecidas pelo Sistema Único de Saúde, em especial no tocante à garantia da integralidade 
do cuidado, à universalização do acesso e à equidade na prestação dos serviços. A medida também atende às 
exigências legais e administrativas, promovendo a segurança assistencial e a continuidade dos tratamentos de 
saúde ofertados à população. 

 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
 
4.1 Além dos critérios de sustentabilidade aplicáveis à contratação, os requisitos da contratação estão 
detalhados neste instrumento. 
 
4.2 Imperiosa, ainda, a apresentação da documentação prevista no alusivo à FORMA E CRITÉRIOS DE 
SELEÇÃO DO FORNECEDOR, deste Termo de Referência. 

 
4.3 Subcontratação: 
4.3.1 É vedada a subcontratação. 
 
4.4 Garantia da contratação: 
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
diante da natureza do objeto. 
 
5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 
 
5.1 Comunicações e Convocação: 
 
5.1.1 Após a assinatura do contrato, a Administração poderá convocar a Contratada para uma reunião inicial 
com o intuito de apresentar o plano de fiscalização. Este documento deverá detalhar as obrigações contratuais, 
os mecanismos de monitoramento, as diretrizes para a execução do objeto, o plano operacional de fornecimento 
(quando aplicável), o método de avaliação dos resultados e as sanções cabíveis, garantindo uma execução 
eficiente e transparente do contrato. 
5.1.2 A Administração poderá convocar um representante da Contratada para discussões e orientações, 
especialmente nos casos em que se demandem providências imediatas, assegurando a continuidade e a qualidade 
dos serviços prestados. 
5.1.3 Todas as comunicações entre a Administração e a Contratada deverão ser formalizadas por escrito, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica quando a celeridade do ato o exigir, respeitando as disposições 
legais aplicáveis. 
 
5.2 Forma de Execução e Entregas: 
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5.2.1 A execução do objeto será realizada por meio de entregas programadas, de acordo com as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, respeitando os prazos, condições de armazenagem, qualidade 
dos produtos e prazos de validade. 
5.2.2 O fornecimento será feito sob demanda, por meio de ordens de fornecimento emitidas pela 
contratante, com indicação dos medicamentos, quantidades e locais de entrega.  
5.2.4 O prazo para entrega será de 10 (dez) dias, contados do recebimento, pelo fornecedor, de cada solicitação 
de fornecimento (Nota de Empenho). 
5.2.3 Em casos de urgência (devidamente justificados), a contratada deverá realizar a entrega em prazo 
reduzido de até 48 horas, conforme condições estabelecidas em contrato. 
5.2.4 O transporte de todo objeto, bem como toda e qualquer despesa atinente ao fornecimento será de inteira 
responsabilidade da Contratada. 
5.2.5 O produto entregue que apresentar desconformidade com o padrão exigido, deverá ser substituído em 
até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da notificação da contratada, sem qualquer ônus para o 
CONTRATANTE. 
5.2.6 A Ordem de Fornecimento será encaminhada por e-mail pelo Gestor do Contrato, devendo a Contratada, 
uma vez recebido o pedido, fornecer o produto na quantidade solicitada. 
 
5.3 Suspensão e Prorrogação do Contrato: 
5.3.1 Em casos de paralisação ou suspensão temporária do contrato, devidamente justificados, o cronograma 
de execução será automaticamente prorrogado pelo período correspondente, com registro das circunstâncias em 
apostilamento contratual. 
 
5.4 Inexecução e Substituições: 
5.4.1 O contrato deverá ser executado em sua totalidade pelas partes, observando-se as cláusulas avençadas e 
as normas estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, sendo cada parte responsável pelas consequências de uma 
eventual inexecução total ou parcial. 
5.4.2 Caso as refeições fornecidas apresentem desconformidades com os padrões exigidos, a Contratada 
deverá efetuar a substituição dos itens em até 1 (um) dia útil, após notificação, sem ônus adicional para a 
Administração. 
 
6 DA GESTÃO CONTRATUAL E FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 O objetivo da gestão do contrato é assegurar o cumprimento integral das obrigações contratuais por parte 
da empresa contratada, garantindo a qualidade do fornecimento e o atendimento às necessidades da 
administração pública. 
 
6.2 O gestor do contrato deverá controlar os prazos para solicitação e entrega dos produtos, conforme 
estabelecido no cronograma contratual.  
 
6.3 A contratada deverá cumprir rigorosamente os prazos de entrega definidos em cada solicitação formal. 
 
6.4 Caso haja atraso na entrega, serão aplicadas as penalidades previstas no contrato, observadas as 
justificativas apresentadas pela contratada. 
 
6.5 O gestor do contrato manterá um canal de comunicação constante com a empresa contratada, facilitando 
o encaminhamento de demandas, esclarecimentos e notificações. 
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6.6 Deverão ser mantidos registros detalhados de todas as entregas, inspeções, notificações e demais 
interações entre as partes, a fim de documentar o histórico da execução contratual e possibilitar a transparência 
e rastreabilidade do processo. 
 
6.7 Rotinas de Fiscalização Contratual 
 
6.7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
6.7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
6.7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
6.8  Preposto: 
 
6.8.1 A contratada deverá indicar, mediante declaração, um preposto, no Município, aceito pela fiscalização, 
durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário. 
Na declaração deverá constar o nome completo, no do CPF e do documento de identidade, além dos dados 
relacionados à sua qualificação profissional. 
 
6.8.2 O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados, bem 
como quaisquer assuntos pertinentes ao bom andamento e execução do contrato. 
 
6.8.3 A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho. 
 
6.8.4 A Contratada deverá manter preposto indicado durante todo o período contratual. 
 
6.8.5 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
6.9 Fiscalização: 
 
6.9.1  O acompanhamento da execução do contrato será levado a efeito pelos fiscais de contrato de cada 
secretaria, que exercerá a fiscalização técnica e a administrativa. 
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6.10 Fiscalização Técnica: 
 
6.10.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 
 
6.10.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
 
6.10.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.; 
 
6.10.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 
 
6.10.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
 
6.10.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
6.11 Fiscalização Administrativa: 
 
6.11.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
 
6.11.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
 
6.12 Gestor do Contrato: 
 
6.12.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração; 
 
6.12.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
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6.12.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.12.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
6.12.5 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração; 
 
6.12.6 O gestor do contrato, ou, em sua ausência, o fiscal administrativo, deverá enviar a documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
6.12.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 
6.12.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
6.1. O fiscal do contrato será o Sr. Rosilândia Silva Bela, servidor inscrito na matrícula nº 317, conforme 
previsto na Portaria nº 136/2025. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
7.1.1. Do recebimento: 
 
7.1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta. 
 
7.1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
7.1.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
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7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
7.2. Liquidação: 
 
7.2.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá ser emitida em nome do Órgão Contratante e será precedida da 
execução dos objetos, conforme este Termo de Referência. 
 
7.2.2. A Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
7.2.3.1. o prazo de validade; 
7.2.3.2. a data da emissão; 
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5. o valor a pagar; e 
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
7.2.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria da Administração, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
7.2.6. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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7.2.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
 
7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
7.3. Prazo de pagamento: 
 
7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
 
7.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA de correção monetária. 
 
7.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
= Percentual da taxa anual = 6% 
 
7.4. Forma de pagamento: 

 
7.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
 
7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.4.3.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de 
Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa 
RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; 
 
7.4.3.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa 
RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;  
 
7.4.3.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 
de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
 
7.4.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7.5. Antecipação de Pagamento 
 
7.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento seja parcial ou total, conforme as regras 
previstas no presente tópico. 
 
7.6. Cessão de Crédito 
 
7.6.1. Não é admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n.º 53, de 8 de julho de 2020, por 
tratar-se de regulação adstrita ao Governo Federal, em seu âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional.  
 
7.6.2. A cessão fiduciária de direitos creditícios apenas poderá ser utilizada pela empresa contratada, quando 
houver regulamentação própria no âmbito desta Administração, às quais estarão reguladas por suas instruções 
normativas. 
 
8DO REAJUSTE. 
 
8.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas; 
 
8.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajustes após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice de Preços ao 
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Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
 
8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste; 
 
8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 
 
8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
 
8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 
 
8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
 
8.8 O reajuste será realizado por Apostilamento. 
 
9 DAS OBRIGAÇÕES 
 
9.1 DO CONTRATANTE. 
 
9.1.1  A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as disposições insertas no termo de referência, cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
 
9.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos itens adquiridos, por servidor ou comissão especialmente 
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis;  
 
9.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções 
por ela propostas sejam as mais adequadas;  
 
9.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência;  
 
9.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;  
 
9.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  
 
9.1.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados;  
 
9.1.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  
 
9.1.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 
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em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 
o trabalhador foi contratado; e  
 
9.1.6.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.  
 
9.1.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento das aquisições objeto do 
contrato;  
 
9.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento das obrigações pela Contratada;  
 
9.1.9 Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e 
notificações expedidas. 
 
9.1.10 Decidir sobre eventuais alterações necessárias acerca da contratação, nos limites permitidos por lei, para 
melhor adequação de seu objeto. 
 
9.1.11 Colocar à disposição da contratada os elementos e informações necessários à execução do objeto; 
 
9.2 DA CONTRATADA 
 
9.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, se houver seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
 
9.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em 
estrita observância das especificações do Termo de Referência, se houver, e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações que houver, como, por exemplo, da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
9.2.3 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 
9.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
9.2.5 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias o produto com 
avarias ou defeitos; 
 
9.2.6 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente termo; 
 
9.2.7 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
9.2.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 
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9.2.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na Minuta de Contrato; 
 
9.2.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.2.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam 
ou venham a incidir na execução do contrato; 
 
9.2.12 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
9.2.13 Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte do Contratante, prestando todos os esclarecimentos 
solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
 
9.2.14 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente 
com a fatura relativa ao serviço/fornecimento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
9.2.15 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
 
9.2.16 Cumprir as exigências das autoridades públicas; 
 
9.2.17 Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
  
10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR/FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 
alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)  
 
10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pela MENOR PREÇO.  
 
10.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:   
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
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(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
10.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora/fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
10.4 Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
10.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de aquisição similares, dentre 
outros. 
 
10.6 A Contratada será convocada para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
 
10.7 É dever da Contratada manter atualizada a respectiva documentação de habilitação ou encaminhar, quando 
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
 
10.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
10.9 Se a Contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
prestador/fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
10.10 Serão aceitos registros de CNPJ de prestador/fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
 
10.11 Para fins de contratação, deverá o prestador/fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
 

10.11.1 Habilitação jurídica:  

10.11.2 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

10.11.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.11.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 
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10.11.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.11.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.11.7 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

10.11.8 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima:  ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.  

10.11.9 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971 

10.11.10 No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo nos termos da legislação correspondente; 

10.11.11 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 

10.12  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

10.12.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e/ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas; 

10.12.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

10.12.3 Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

10.12.4 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  

10.12.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

10.12.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.12.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.12.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.12.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.13 Qualificação Econômico-Financeira:  

10.13.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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10.14 Qualificação Técnica:  

10.14.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos compatíveis com 
o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

10.14.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

10.14.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

10.14.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

10.14.5 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10.14.6  Alvará da Vigilância Sanitária expedido pelo Órgão Sanitário Estadual ou Municipal. 

10.14.7 Autorização de funcionamento vigente de acordo com as classes dos produtos ofertados, produtos para 

saúde e saneantes expedida pelo site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA com situação ativa, 

da empresa participante da licitação (Fabricante ou Distribuidor), bem como a publicação no Diário Oficial da 

União, em consonâ a Lei nº 6.360/73, Decreto n° 79.094/77 e Lei n° 9.782/99, Decreto n° 3.029/99 e Medida 

Provisória n° 2.190-34/01. 

10.15 DECLARAÇÕES: 

10.15.1 Além da Declaração Única, preenchida no momento de cadastro da proposta E NO ANEXO II DESTE 
EDITAL, no caso de aquisição de serviços, inclusive de engenharia, apresentar as declarações abaixo: 

10.15.2 Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações do objeto desta licitação OU Atestado de Vistoria Técnica, nos termos do artigo 
63, § 2º da Lei N.º 14.133/2201, devendo ser agendada com o Setor de Engenharia do Município, nos telefones 
(74) 3258-1125/32, quando necessário. 

10.15.3 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em 
meio digital pelos(as) licitantes, EXCLUSIVAMENTE, por meio de funcionalidade presente no sistema 
(upload), anexando-os ao E-MUNICIPIO no sistema eletrônico. 

10.15.4 Somente mediante autorização do(a) pregoeiro(a) e, em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito 
o envio da documentação por meio do e-mail <licitacoesbx@gmail.com>. 

10.15.5 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

10.15.6 Se o(a) licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o(a) licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, com exceção daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.15.7 A declaração do(a) vencedor(a) acontecerá no momento posterior à fase de habilitação. 
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10.15.8 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o(a) licitante 
qualificado(a) como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado(a) vencedor(a), uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do Edital. 

10.15.9 A certidão de regularidade fiscal/trabalhista emitida por meio eletrônico apresentada com prazo de 
validade expirado por quaisquer licitantes ensejará verificação pelo(a) pregoeiro(a) e/ou equipe de apoio, no site 
oficial do respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos a respectiva certidão. 

10.15.10 Para licitante(s) enquadrado(a)(s) como ME/EPP/MEI, caso a diligência seja infrutífera, persistindo a 
irregularidade junto ao Fisco, o(a) pregoeiro(a) concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração de 
vencedor(a), para apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
pelo(a) referido(a) licitante. 

10.15.11 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando 
requerido pelo(a) licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.15.12 A não regularização no prazo previsto no item 12.10 acarretará a inabilitação do(a) licitante, sendo 
facultada a convocação dos(as) licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa e/ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.15.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.15.14 Será inabilitado(a) o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.15.15 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no Edital e seus anexos. 

10.15.16 As atividades previstas no Contrato Social dos(as) licitantes devem ser compatíveis com o objeto da 
licitação. 

10.15.17 Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for 
evidente a vantagem para a Administração Pública, devendo também, se necessário, promover diligências para 
dirimir dúvida(s), em nome do princípio do formalismo moderado. 

10.15.18 Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação, a irregularidade formal que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade do documento. 

10.15.19 Constatado, através de diligências, o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) considerará 
o(a) proponente inabilitado(a) e prosseguirá a sessão. 

10.15.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o(a) licitante será 
declarado(a) vencedor(a). 

10.15.21 Todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

 
11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, com dolo ou culpa o participante 

que: 
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11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo órgão licitante; 
11.1.5 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
11.1.5.1 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.5.2 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
11.1.5.3 deixar de apresentar amostra, quando exigida; 
11.1.5.4 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações requeridas;  
11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
11.1.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  
11.1.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato;  
11.1.10 fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.11.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.11.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.11.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
11.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
11.1.14 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
11.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os participantes, em qualquer momento 
do processo. 
 
11.3 Com fulcro na Lei 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
participantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
11.3.1 advertência;  
11.3.2 multa;  
11.3.3 impedimento de licitar e contratar;  
11.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
11.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
11.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.4.2 as peculiaridades do caso concreto; 
11.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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11.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
11.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
 
11.5 A sanção prevista na cláusula 11.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 
na cláusula 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
11.6 A sanção prevista na cláusula 11.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
item 11, deste Termo de Referência.  
 
11.7 A sanção prevista na cláusula 11.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nas cláusulas 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do 
ente que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
 
11.8 A sanção prevista na item 11.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
nas item 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11 e 11.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nas item 
11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6 e 11.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida na item 11.7 deste Termo de Referência, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
 
11.9 As sanções previstas nas item 11.3.1, 11.3.3 e 11.3.4, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na item 11.3.2. 
 
11.10 Os atos previstos como infrações administrativas nas leis que versam sobre as licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei.  
 
11.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente as legislações pertinentes. 
 
11.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
11.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no em livro próprio, mantido nesta Administração. 
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11.15 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
11.16 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.17 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
11.18 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
11.19 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
11.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados à Administração. 
 
12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Administração. 
 
12.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
13 DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1 A Administração reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se esses não estiverem de 

acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
 
13.2 Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos contantes na Lei Federal 14.133/2021. 
 
13.3 Fica eleito o foro da Comarca de Ipirá/BA como único e competente para dirimir quaisquer demandas 
do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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14 DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERENCIA  
14.1 O presente termo de referência foi elaborado pelo departamento de compras do Município de Baixa 
Grande/Bahia, a pedido da Secretaria Municipal de Saude e enviado para aprovação pela Secretária da 
referida pasta a Sra ILMARA LEAL BASTOS 

 
___________________________________ 

MARCOS CONCEIÇAO FRANÇA 
Departamento de  Compras 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

V- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° xxxx/2025 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/2025 
 
Aos XX dias do mês de XX do ano de 2024, MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE, ESTADO DA 
BAHIA, através da Prefeitura Municipal, CNPJ/MF sob o n 13.794.912.0001-24, com sede na Av 02 de 
Julho, 737, Centro, Baixa Grande/Ba - CEP 44.620, denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, xxxxxxxxx, brasileiro,  
casado, capaz, portador da cédula de identidade RG nºxxxxxxxx SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº. 
xxxxxxx, residente na cidade de Baixa Grande-Ba, formaliza a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 
decorrente da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º xxxxxx/2025, oriunda do 
Processo Administrativo Nº x x /2024, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às 
partes, sujeitando- se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

PROMITENTE FORNECEDOR 
NOME FANTASIA:  
RAZÃO SOCIAL  CNPJ  
ENDEREÇO  CEP  
BAIRRO CIDADE  ESTADO  
E-MAIL  TELEFONE (  ) 
DADOS BANCÁRIOS BANCO: AGÊNCIA: CONTA: 

NOME DO REPRESENTANTE 
LEGAL 

 CPF REPRESENTANTE 
LEGAL 

 

RG REPRESENTANTE 
LEGAL 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para possível e eventual contratação de 
empresa para fornecimento dos xxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme Termo de Referência – Anexo 
xxxx. 
1.2 Os preços da PROPONENTE constantes desta Ata de registro de preços ficam declarados 
registrados para fins de cumprimento deste instrumento e do Contrato que porventura venha a ser 
firmado entre a PROPONENTE e a Administração. 

1.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado 
ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
2.1 ......................................................................................................................................... O valor da 
presente Ata de registro de preços é R$ .............................................................................. ), 
constantes da proposta de preços apresentada no Pregão Eletrônico SRP nº ...../2025, que é parte 
integrante deste instrumento, independente de transcrição, fixo e irreajustável, inclusos todos os 
custos e despesas decorrentes de transporte, seguros, impostos e taxas de qualquer natureza. Valor 
dos itens: (planilha de preços com os respectivos valores). 

ITE
M DISCRIMINAÇÃO UNIDA

DE 
QUA

NT 
MAR
CA 

VAL
OR 

UNT 

VALO
R 
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TOTA
L 

01       

02       

03       

 

2.2 DO CADASTRO DE RESERVA  

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços, se houver, constará 
como anexo desta Ata. 

2.3 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

2.3.1 Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de cheque, ordem bancária 

ou crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja 

pendência a ser regularizada pelo contratado. 

2.3.2 Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar ao CONTRATANTE a nota fiscal 

correspondente acompanhado das certidões de Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

2.3.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, CADASTRO RESERVA 
 
3.1. Esta Ata de Registro de preços tem validade de 01 (um) ano, a contar da data de sua 
publicação do PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
 
3.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

3.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 3.2 deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
 
3.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital e se obrigar nos limites dela; 
 
3.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
3.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
3.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3 O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.4.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
3.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
b) Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

3.6 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.7 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
3.7.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
3.8 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 

3.9 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
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licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
3.10.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
3.10.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.11 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE 
   Além das obrigações previstas no edital e seus anexos, compete a proponente: 
 
4.1 Cumprir, integralmente, sob pena de cancelamento da presente Ata de registro de preços 
todas as cláusulas constantes dos contratos por ventura firmados. 

4.2 Cumprir a presente Ata de Registro de Preços, nos termos aqui dispostos, sem prejuízo da 
cobrança da multa correspondente ao período total do atraso. 

CLÁUSULA QUINTA – INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
5.1 Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) que sejam 
devidos em decorrência direta ou indireta da presente Ata, serão de exclusiva responsabilidade do 
contribuinte, assim definido nas Normas tributárias. 

5.2 A PROPONENTE declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta os 
tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas 
incidentes sobre a compra de matéria, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nesta 
avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 
7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 
7.2 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.5. 
 
7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no Decreto nº 192/2024. 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
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9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto 192/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VEDAÇÃO DE ACRÉSCIMOS  
 
10.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 
11.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

11.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CONDIÇÕES GERAIS 
12.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO IV do Edital. 
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12.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de BAIXA GRANDE/BA, como o competente para dirimir 
questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
BAIXA GRANDE/BA,  de  de 2024. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

XXXXXXXXXXXXX, 
CNPJ.:XXXXXXXXXXXXXX 
FORNECEDOR/PROPONENTE 

 
 

TESTEMUNHAS: 

NOME: ___________________________ 

CPF: _____________________________ 

NOME: ___________________________ 

CPF: _____________________________ 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº _____/2025 
DISPENSA N° _____/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N° ____/2025 
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CONTRATO DE FORNECIEMNTO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 
BAIXA GRANDE-BA E DO OUTRO LADO A EMPRESA ___________. 
PREÂMBULO: 
O MUNICÍPIO DE BAIXA GRANDE, ESTADO DA BAHIA, através da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 13.794.912.0001-24, com sede na Av 02 de Julho, 737, Centro, Baixa 
Grande/Ba - CEP 44.620-000, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, XXXXXXXXXXXXXXX, 
brasileiro,  casado, capaz, portador da cédula de identidade RG nº. 02297891 70 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob nº. 
276.669.055-72, residente na cidade de Baixa Grande-Ba, denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
______________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________, sediada à ________________________, 
representado pelo(a) Sr(ª). _______, portador(a) do RG nº __________ expedidor SSP/____ e CPF sob nº 
__________________, doravante denominado CONTRATADA resolvem firmar o presente contrato de fornecimento, 
como especificado no seu objeto, em conformidade com PROCESSO ADMINISTRATIVO XXX/2025, PREGÃO 
ELETRÔNICO O Nº XXX/2025, sob a referência da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando as partes sujeitas à Lei e às 
seguintes cláusulas e condições. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Este Contrato tem como objeto Contratação de empresa para fornecimento de 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e 
Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 xxxxxxxxxx xxxxxxx xxxxx   
2 xxxxxxxxxxx xxxxxx xxxxx   
3 xxxxxxxxxx xxxxxxx xxxxx   

TOTAL R$ 
 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. Aviso de dispensa de licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX contados do(a) XXXXXXXX, prorrogável por 
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  
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4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
4.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
4.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.  
4.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   
4.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
4.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
4.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
4.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
4.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
4.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
4.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
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4.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
4.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
4.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
4.20. O fiscal do contrato será o Sr. xxxxxxxxxx , servidor inscrito na matrícula nº xxxxx conforme 
previsto na Portaria nº xxxx/2xxx 
 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 
6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
Recebimento do Objeto 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de XX (...) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de XXXX(XXXX) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 
recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de XX (XXXX) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do 
Município, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
7.12. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
7.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   
 
Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até XX (XXXXX) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice XXXX (indicar o índice) de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.21.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na 
forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 
da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
7.21.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 
7.22.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
7.21.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  
II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  
IV.Elemento de Despesa:  
V.Plano Interno:  

VI.Nota de Empenho: 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__. 
9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
9.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
9.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
10.1. São obrigações do Contratante: 
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas; 
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
10.11. A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
10.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 
XVI e XVII) 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
11.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT;  
11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
11.14.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
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devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.2.4. Multa: 
13.2.4.1. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 
13.2.4.2.  compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
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13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 
1, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
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14.3. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.3.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
14.3.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
14.3.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação.  
14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4.2.1. Se a 
operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipirá, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 
 

XXXXXXX-BA, __ de __________ de 20xx. 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXX XXXX 

REPRESENTANTE – XXXXXXXX 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

__________________________________________ 
EMPRESA 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
________________________________               _________________________________ 
CPF Nº:                                                                  CPF Nº: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VII 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 033/2025 
ANEXO VIII - DADOS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/CONTRATO 
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PROPONENTE 
NOME DA EMPRESA  
C.N.P.J. N.º  
ENDEREÇO  
TELEFONE  E-MAIL  

 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME COMPLETO  
C.I. Nº  
C.N.P.J. N.º  
NACIONALIDADE  ESTADO CIVIL  
ENDEREÇO RESID.  

 
 
 

DADOS BANCÁRIOS 
NOME DO BANCO  N.º DO BANCO  
NOME DA AGÊNCIA  N.º DA 

AGÊNCIA 
 

N.º CONTA CORRENTE  

 

 
 ,  de  de  . Local e data 
 

 
 

Assinatura Representante Legal e Carimbo 
 


